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de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril;

11 — Classificação Final: CF = Ac × 100 %
Sendo que: CF = Classificação Final; AC = Avaliação Curricular;
12 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 

no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Prevalecendo 
a situação de empate, aplicar -se -ão os fatores de desempate definidos 
pelo Júri.

13 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos, desde que as solicitem.

14 — Prazo da reserva de recrutamento: O procedimento concursal é 
válido para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os 
efeitos a que se refere o n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

15 — A publicitação dos resultados obtidos no método de sele-
ção — Avaliação Curricular — é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada na página eletrónica do município e em local 
visível e público da entidade empregadora.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada em local visível e público das instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

17 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal 
rege -se pelas disposições contidas nos seguintes diplomas legais: 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril.

18 — Composição do Júri: Presidente: Paulo Manuel Moreira de 
Carvalho, Técnico Superior, Município de Vouzela; Vogais efetivos: Ana 
Sofia Dias Martins Martinho, Técnica Superior, Município de Vouzela; 
Regina Maria da Costa Oliveira Marques, Coordenadora Técnica, Mu-
nicípio de Vouzela; Vogais suplentes: David Tomé de Almeida e Carla 
Sofia Teixeira Marques, ambos Assistentes Técnicos e trabalhadores 
do Município de Vouzela.

O Primeiro Vogal efetivo substitui o Presidente do Júri nas suas faltas 
e impedimentos.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publici-
tado integralmente na 2.ª serie do Diário da República, na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, por extrato, na página eletrónica do Mu-
nicípio de Vouzela (www.cm -vouzela.pt), no prazo máximo de 
três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão 
nacional e, por opção, tão breve quanto possível num jornal de 
âmbito local.

20 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui Miguel 
Ladeira Pereira, Eng.

308582448 

 FREGUESIA DE SANTA MARIA, SÃO PEDRO
E SOBRAL DA LAGOA

Edital n.º 403/2015

Brasão, Bandeira e Selo
João Paulo Herculano Rodrigues, Presidente da Junta de Freguesia de 

Santa Maria, São Pedro e Sobral da Lagoa, do município de Óbidos: Torna 
pública a Ordenação Heráldica do Brasão, Bandeira e Selo, da Freguesia de 
Santa Maria, São Pedro e Sobral da Lagoa, do município de Óbidos, consi-
derando o Parecer emitido em 16 de dezembro de 2014, pela Comissão de 
Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses. Em 16 de abril de 
2015, o Parecer, por proposta desta Junta de Freguesia, foi aprovado em sessão 
de Assembleia da Freguesia de Santa Maria, São Pedro e Sobral da Lagoa.

Brasão: de ouro, rastro de negro realçado de prata entre dois sobreiros 
arrancados de verde e descortiçados de vermelho; em chefe, escudete 
ogival de azul carregado de onze besantes de prata, entre dois crescentes 
de vermelho; em campanha, aqueduto de três arcos de negro, lavrado 
de prata, firmado e movente. Coroa mural de prata com quatro torres 
aparentes. Listel de prata com a legenda a negro, em maiúsculas, “ Santa 
Maria, São Pedro e Sobral da Lagoa”.

Bandeira: azul; Cordão e borlas de ouro e azul. Haste e lança de ouro.
Selo: nos termos da Lei, com a legenda “Freguesia de Santa Maria, 

São Pedro e Sobral da Lagoa.
22 de abril de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, João 

Paulo Herculano Rodrigues.
308587032 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CALDAS DA RAINHA — SANTO 
ONOFRE E SERRA DO BOURO

Edital n.º 402/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Abílio Maria Camacho, presidente da Junta de Freguesia da União 

das Freguesias de Caldas da Rainha — Santo Onofre e Serra do Bouro, 
do município de Caldas da Rainha:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
União das Freguesias de Caldas da Rainha — Santo Onofre e Serra do 
Bouro, do município de Caldas da Rainha, tendo em conta o parecer 
emitido em 4 de fevereiro de 2015, pela Comissão de Heráldica da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea p), do n.º 1 do art.º 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão 
da Assembleia de Freguesia de 17 de abril de 2015.

Brasão: escudo papelonado de folhas de árvore de azul, contornadas e 
nervadas de prata; movente da ponta e dos flancos monte de três cômoros 
de ouro, o do meio carregado com um camaroeiro de vermelho; campa-
nha ondada de quatro tiras ondadas, de verde, prata, azul e prata. Coroa 
mural de prata de quatro torres. Listel de prata com a legenda a negro 
“UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CALDAS DA RAINHA — SANTO 
ONOFRE E SERRA DO BOURO”.

Bandeira: amarela; cordões e borlas de ouro e azul. Haste e lanças 
douradas.

Selo: nos termos do artigo 18 da Lei 53/91, com a legenda: “União 
das Freguesias de Caldas da Rainha — Santo Onofre e Serra do Bouro”.

24 de abril de 2015. — O Presidente, Abílio Maria Camacho.
308594988 

PARTE I

 ARCA — ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DE COIMBRA ARTÍSTICA

Regulamento n.º 229/2015
A ARCA — Associação Recreativa de Coimbra Artística, entidade 

instituidora da EUAC — Escola Universitária das Artes de Coimbra, 
cumprindo o disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, 
de 10 de março, procede à publicação do Regulamento do Estudante 
Internacional da EUAC, o qual foi aprovado pelos órgãos legal e esta-
tutariamente competentes.

Regulamento do Estudante Internacional
da Escola Universitária das Artes de Coimbra

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se aos estudantes que desejem fre-
quentar os ciclos de estudos de licenciatura e integrado de mestrado da 
EUAC ao abrigo do Estatuto de Estudante Internacional definido pelo 
Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de Março.
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Artigo 2.º
Conceito de Estudante Internacional

1 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se 
por estudante internacional o estudante que não tem a nacionalidade 
portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no 
ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos 
regimes especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei 
n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 
1 de outubro;

d) Os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma 
instituição de ensino superior portuguesa no âmbito de um programa 
de mobilidade internacional para a realização de parte de um ciclo de 
estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira com quem se 
tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo.

3 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea b) do número anterior.

4 — O estudante que ingresse no ensino superior ao abrigo 
do presente Regulamento mantém a qualidade de estudante in-
ternacional até ao final do ciclo de estudos em que se inscrever 
inicialmente ou para o qual transite, exceto se, entretanto, adquirir 
a nacionalidade de um Estado membro da União Europeia. Neste 
caso, a cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
produz efeitos no ano letivo subsequente à data da aquisição da 
nacionalidade.

Artigo 3.º
Condições de acesso

1 — Pode candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudo 
de licenciatura e integrado de mestrado da EUAC o estudante que:

a) Seja titular de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino e 
confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino superior 
no país em que foi conferido;

b) Seja titular de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente, nos termos definidos nas Portarias 
n.º 224/2006, de 8 de março, e n.º 699/2006, de 12 de julho.

2 — A validação da titularidade referida na alínea a) do número 
anterior deve ser feita pela entidade competente do país em que a qua-
lificação foi obtida e os diplomas e/ou certificados emitidos nos termos 
previstos no n.º 2 do artigo 7.º

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — O ingresso dos estudantes internacionais na EUAC concretiza -se 
mediante um concurso especial de acesso e ingresso.

2 — São condições de ingresso nos cursos da EUAC, ao abrigo deste 
concurso:

a) A verificação da qualificação académica específica requerida para 
ingresso no ciclo de estudos em causa;

b) A verificação do conhecimento da língua em que o ensino vai ser 
ministrado nesse ciclo de estudos, ou compromisso de aquisição desse 
conhecimento;

c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados pela EUAC para o ciclo de estudos em causa.

3 — A verificação da qualificação académica específica faz -se:
a) Para os candidatos titulares de um diploma do ensino secundário 

português ou equivalente, através das provas de ingresso fixadas para 
o ciclo de estudos em causa no âmbito do regime geral de acesso e 
ingresso.

b) Para os candidatos titulares de uma qualificação que dê acesso 
ao ensino superior num país estrangeiro, através de uma prova escrita, 
eventualmente complementada com uma prova oral, efetuada na língua 
em que o ciclo de estudos é ministrado, ou, se tal for considerado conve-
niente, em espanhol, francês ou inglês, e incidente sobre as matérias das 
provas de ingresso fixadas para o ciclo de estudos em causa no âmbito 
do regime geral de acesso e ingresso.

4 — As provas a que se refere a alínea b) do número anterior podem 
ser substituídas por provas de ingresso realizadas em sistemas de ensino 
distintos do português, desde que apresentem nível de exigência, obje-
tivos e natureza equivalentes às realizadas em Portugal.

Artigo 5.º
Conhecimento da língua portuguesa

1 — A frequência de qualquer um dos ciclos de estudo de licenciatura 
ou mestrado integrado na EUAC exige um domínio da língua portuguesa, 
pelo menos ao nível do utilizador independente de nível B1, de acordo 
com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas.

2 — Para efeitos do presente concurso, considera -se haver um domínio 
suficiente da língua portuguesa por parte do estudante internacional que:

a) Seja nacional de um país em que o português seja língua oficial;
b) Tenha residido, de forma ininterrupta, num país de língua oficial 

portuguesa nos dois últimos anos;
c) Tenha frequentado o ensino secundário em língua portuguesa;
d) Seja detentor de Diploma de Português como Língua Estrangeira 

de, pelo menos, nível B1;
e) Seja possuidor de um qualquer outro certificado de domínio da língua 

portuguesa de nível B1 emitido por instituição de ensino portuguesa.

3 — O estudante internacional não compreendido nas várias alíneas do 
número anterior mas que possua um domínio da língua portuguesa de 
nível A2, tem, no momento da candidatura a um curso ministrado em 
português, de comprometer -se a frequentar um curso de língua portu-
guesa de forma a satisfazer a exigência prevista no n.º 1.

4 — A frequência do curso referido no número anterior pode ser 
simultânea à frequência do 1.º ano do ciclo de estudos em que o estu-
dante se inscreve e deve ser obrigatoriamente renovada enquanto não 
for atingido o nível B1 de domínio da língua portuguesa.

Artigo 6.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas, bem como os prazos de candidatura e ins-
crição, são fixados anualmente pelo Diretor da EUAC, nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março.

2 — As vagas a que se refere o presente regulamento não são transferí-
veis entre regimes de acesso e ingresso, ciclos de estudo ou instituições.

3 — Pode haver mais do que uma fase de candidatura.

Artigo 7.º
Candidatura

1 — A candidatura ao concurso especial de acesso e ingresso do es-
tudante internacional é apresentada nos serviços académicos da EUAC 
mediante a entrega do formulário de candidatura, a fornecer pela EUAC, 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do Passaporte ou do Cartão de Identidade es-
trangeiro;

b) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 
português ou de habilitação legalmente equivalente, bem como das 
respetivas classificações obtidas; ou

c) Documento comprovativo da titularidade de uma qualificação que, 
no país em que foi obtida, lhe confira o direito de candidatura e ingresso 
no ensino superior desse país, bem como da respetiva classificação, 
fazendo prova da sua validação pela entidade competente desse país, 
nos termos do n.º 2 do artigo 3.º;

d) Se aplicável, documento comprovativo da realização de provas 
julgadas de nível e conteúdo equivalente às prestadas pelos estudantes 
admitidos através do regime geral de acesso e ingresso, bem como da 
respetiva classificação obtida;

e) Diploma Intermédio de Português como Língua Estrangeira, de 
nível B1, ou outro certificado de, pelo menos, nível B1 de domínio da 
língua portuguesa emitido por instituição de ensino portuguesa;

f) No caso previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º, documento emi-
tido pelos serviços competentes do Estado onde o estudante residiu;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 
tem nacionalidade portuguesa nem se encontra abrangido por nenhuma 
das condições elencadas nas alíneas do n.º 2 do artigo 2.º;

2 — Os documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do número an-
terior, sempre que não forem emitidos em português, inglês, francês 
ou espanhol, devem ser traduzidos para língua portuguesa e visados 
por serviço consular do Estado Português ou por serviço consular do 
país de origem.

3 — Na impossibilidade de apresentação, no momento da candida-
tura, de algum dos documentos referidos no n.º 2 ou dos seus originais, 
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o candidato poderá apresentar declaração sob compromisso de honra, 
datada e assinada, de que satisfaz as condições previstas nas alíneas em 
causa, devendo proceder à entrega dos referidos documentos até ao dia 
da matrícula.

Artigo 8.º
Critérios de seleção e seriação

1 — Os candidatos são seriados, por ciclo de estudos, através da atri-
buição de uma nota de candidatura, na escala de 0 a 200, e ordenados por 
ordem decrescente das respetivas classificações finais de candidatura.

2 — A classificação final de candidatura corresponde à soma das 
classificações parcelares obtidas por cada candidato considerando, por 
um lado, as situações referidas no n.º 1 do artigo 3.º e, por outro lado, 
as provas previstas nos números 3 e 4 do artigo 4.º, atribuindo -se -lhes, 
respetivamente, a ponderação de 65 % e 35 %.

3 — Todas as classificações serão expressas na escala de 0 a 200, 
independentemente da natureza da escala original, utilizando -se, para 
efeitos de conversão, as tabelas comparativas do ensino português e 
dos sistemas de ensino estrangeiro emitidas pelo Ministro da Educação.

4 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, será solicitada a criação adicional de um nú-
mero de vagas que permita a colocação dos candidatos nesta situação.

5 — As reclamações são apresentadas nos Serviços Académicos da 
EUAC no prazo de cinco dias úteis após a publicitação dos resultados, 
contendo a respetiva fundamentação, e dirigidas ao Diretor da EUAC, 
o qual dispõe igualmente de cinco dias úteis para decidir sobre a re-
clamação.

Artigo 9.º
Júri

Para apreciação e decisão sobre a verificação das condições de in-
gresso previstas neste Regulamento é competente o júri definido no 
artigo 5.º do Regulamento de Creditação de Formação Académica e 
Experiência Profissional da EUAC.

Artigo 10.º
Propinas e taxas

Os valores da propina anual de frequência escolar e das demais taxas 
emolumentares são os aplicados a todos os alunos da EUAC, estabe-
lecidos pela entidade instituidora e constantes no Preçário para o ano 
letivo respetivo.

Artigo 11.º
Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas que resultem da interpretação deste 
Regulamento serão resolvidos pelo Diretor da EUAC.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua homologação 
pelo órgão legal e estatutariamente competente.

20 de abril de 2015. — O Presidente da Direção da ARCA, Paulo 
Manuel Henriques Lopes Saraiva dos Santos.

208589528 

 FIMOGES — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS
DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, S. A.

Relatório n.º 7/2015
Avenida Álvares Cabral, 41, 6.º, 1250 -015 Lisboa.
Capital social 2.100.000,00 euros.

Contribuinte n.º 501178483.
Matrícula na Conservatória de Lisboa n.º 507178483.

Relatório do Conselho de Administração 2014
Nos termos da Lei e dos Estatutos da Sociedade vem o Conselho de 

Administração submeter à apreciação do Acionista Único o Relatório do 
Conselho de Administração, as Demonstrações Financeiras e respetivo 
Anexo, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, para 
o que solicita aprovação.

1 — Atividade
A FIMOGES tem como atividade atual a administração, em nome 

dos Participantes, de Fundos de Investimento Imobiliário, de acordo 
com o previsto no Decreto -Lei n.º 316/93, de 21 de setembro e no 
Decreto -Lei n.º 60/2002, de 20 de março, conforme sucessivamente 
alterados, bem como de um Fundo Especial de Investimento Imo-
biliário Fechado.

Até 14 de dezembro de 2014 a Sociedade administrou os Fundos de 
Gestão de Património Imobiliário FUNGEPI NOVO BANCO, FUN-
GEPI NOVO BANCO II e FUNGERE, tendo a administração passado 
a ser assegurada pela GNB — Sociedade Gestora de Fundos de In-
vestimento Imobiliário a partir de 15 de dezembro de 2014, conforme 
aprovação da CMVM.

O Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado FUNDES foi 
administrado pela FIMOGES durante o ano inteiro.

Estes Fundos estão registados na CMVM, sob os números 1188, 1276, 
1189 e 1143, respetivamente.

Dadas as características especiais destes Fundos de Investi-
mento e a estratégia definida em termos de Grupo, as respetivas 
Unidades de Participação são subscritas por empresas do Grupo 
Espírito Santo ou outros Bancos, não sendo colocadas junto do 
público em geral.

A manutenção dos imóveis pertencentes às carteiras dos Fundos, 
incluindo a administração corrente, a gestão de condomínios, arrenda-
mentos e seguros e a realização das obras necessárias é assegurada pela 
ESGEST, conforme Contrato de Prestação de Serviços e Aditamento ao 
Contrato de Prestação de Serviços aprovados pela CMVM.

As avaliações dos ativos que integram a carteira dos Fundos de In-
vestimento são efetuadas por Avaliadores independentes inscritos na 
CMVM.

A FIMOGES assegura os Serviços Jurídicos Externos para a celebra-
ção de escrituras de compra e venda relativos aos imóveis que integram 
a carteira de cada um dos Fundos de Investimento.

A gestão e fiscalização de obras relacionadas com os ativos que inte-
gram a carteira de cada um dos Fundos de Investimento são asseguradas 
por Serviços Técnicos externos à Sociedade.

A gestão e segurança da rede informática é assegurada pela OBLOG 
e a manutenção da aplicação informática (Fund Manager) é assegurada 
pela METHODUS.

A sociedade passou a gerir apenas o fundo Fundes a partir de 15 
de dezembro de 2014, sendo que se prevê a manutenção da gestão do 
mesmo, não se antecipando a criação de outros.

Em função da previsível evolução da atividade do Fundo sob 
gestão da sociedade, estima -se que o volume de proveitos atinja 
em 2015 um valor na ordem de 1 milhão de euros, estando em 
curso o ajustamento da estrutura de custos da empresa face à nova 
realidade.

2 — Situação económica e financeira
O Valor Líquido Global do conjunto dos Fundos geridos pela So-

ciedade, totalizando € 1.024,8 milhões em 31 de dezembro de 2014, 
apresenta a seguinte distribuição: 

 Elementos a 31 de dezembro de 2014 

Denominação Tipo Política de Investimento VLGF em euros Número
de Participantes

FUNGERE . . . . . . . . . . . . . . . Fundo de Investimento Imobiliário 
Aberto (FUNGEPI).

Aquisição de imóveis não afetos à explo-
ração de empresas industriais que pre-
tendam concretizar projetos de investi-
mento, de reestruturação, racionalização 
ou conversão, tecnológica e financeira 
ou de internacionalização.
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